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Figura 18.7 - Mapa do bloco Norte contendo a sobreposição dos mapas de uso e ocupação do solo e de relação estéril/minério.
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Figura 18.8 - Mapa do bloco Sul contendo a sobreposição dos mapas de uso e ocupação do solo e de relação estéril/minério.
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18.3. FAVORABILIDADE PARA LAVRA A CÉU 
ABERTO

Considerando uma relação estéril/minério de 5 como 
limite para uma possível favorabilidade à lavra a céu 
aberto, o total de recursos dos dois blocos (Norte e 
Sul) foi restringido a esse valor, novamente calculado 
e parametrizado. Procedeu-se, ainda, à subtração das 
áreas com restrições socioambientais, de modo que o 
resultado obtido reflete os recursos inferidos fosfáticos, 
com probabilidade maior de viabilidade, tanto do ponto 
de vista econômico como ambiental.

18.3.1. Bloco Norte

A partir das restrições estabelecidas, percebe-se 
que o recurso total livre de impedimentos socioam-
bientais e com relação estéril/minério menor ou igual a 
5 no Bloco Norte reduz-se a 28,9 milhões de toneladas, 

representando 32% de todo o recurso calculado nesse 
bloco (Tabela 18.3; Figuras 18.9 e 18.10).

Em mapa (Figura 18.11) exibe-se a distribuição dos 
recursos fosfáticos remanescentes em função das con-
dições estabelecidas. Das cinco áreas citadas no subitem 
18.1.1, apenas três mantêm-se como destaque em virtude 
da quantidade de minério. Foram definidas as seguintes 
denominações para elas: N1, N2 e N3. Tais áreas caracteri-
zam zonas livres de restrições socioambientais, associado 
a uma relação estéril/minério menor ou igual a 5.

A área com maior quantidade de recursos fosfáticos 
é a N1, entretanto, é a que possui o menor teor médio. 
O mais alto teor dentre as três áreas é verificado na 
área N3, justamente onde há menor quantidade de 
recursos (Figura 18.12; Tabela 18.4).

As três áreas somadas equivalem a um recurso total 
de 28,6 milhões de toneladas de minério fosfático a 
um teor médio de 3,4% de P2O5 e uma relação estéril/
minério média de 3,5.

RELAÇÃO ESTÉRIL/MINÉRIO – BLOCO NORTE

ESTÉRIL / 
MINÉRIO

TONELAGEM 
ACUMULADA

TEOR MÉDIO
 (%) 

ESPESSURA 
MÉDIA 

MINÉRIO (M)

ESPESSURA 
MÉDIA ESTÉRIL 

(M)

MINÉRIO 
CONTIDO P2O5

TONELAGEM/
RECURSO TOTAL 

(%)

≤1 1.448.299 3,53 3,06 4,49 51.097 2

≤2 3.080.422 3,55 3,54 8,13 109.508 3

≤3 7.825.965 3,34 7,05 30,11 261.018 9

≤4 17.358.388 3,40 7,37 40,83 590.185 19

≤5 28.983.896 3,43 6,81 44,21 992.790 32

>5 90.301.792 4,00 4,46 48,73 3.610.696 100

Tabela 18.3 -  Parametrização da tonelagem de recursos acumulada e respectivos 
resultados em função do valor de corte de relação estéril/minério selecionado

Figura 18.9 - Parametrização da tonelagem de recursos acumulada e teor médio de P2O5 em 
função de valor de corte de relação estéril/minério selecionado.
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Figura 18.10 - Proporção da participação de cada categoria de relação 
estéril/minério em função do total de recursos calculados no bloco Norte.

Figura 18.11 - Mapa do bloco Norte exibindo o recurso calculado com relação 
estéril/minério menor ou igual a 5 e livre de restrições socioambientais.
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ÁREAS FAVORÁVEIS PARA LAVRA A CÉU ABERTO – BLOCO NORTE

ÁREA TONELAGEM 
DE MINÉRIO

TEOR MÉDIO 
(%)

DENSIDADE 
MÉDIA (M)

ESPESSURA 
MÉDIA 

MINÉRIO (M)

ESPESSURA 
MÉDIA 

ESTÉRIL (M)

MINÉRIO 
CONTIDO P2O5

RELAÇÃO 
ESTÉRIL/
MINÉRIO 

MÉDIA

N1 12.921.900 2,70 1,86 8,09 51,86 349.133 3,48

N2 10.263.236 3,90 1,84 5,59 37,18 400.599 3,38

N3 5.425.283 4,14 1,82 6,43 44,91 224.489 3,79

Total 28.610.419 3,41 1,84 6,88 45,28 974.221 3,51

Tabela 18.4 -  Áreas selecionadas, resultados do cálculo de recursos e demais aspectos de cada área

Figura 18.12 - Comparativo da quantidade de minério fosfático nas três áreas selecionadas e 
teor médio de P2O5 de cada área.

18.3.2. Bloco Sul

O recurso total presente no Bloco Sul, com relação 
estéril/minério menor ou igual a 5 e livre de restrições socio-
ambientais, corresponde a apenas 17% do total calculado 
para esse bloco, o que equivale a 1,2 milhão de toneladas 
de minério fosfático (Tabela 18.5; Figuras 18.13 e 18.14).

Apesar de os escassos recursos remanescentes, 
quatro áreas foram destacadas por possuírem relativa 
quantidade de minério fosfático. Conforme realizado 

para o Bloco Norte, essas áreas receberam as seguintes 
denominações: S1, S2, S3 e S4 (Figura 18.15).

A área S3 é a que possui a maior quantidade de miné-
rio fosfático, seguida pelas áreas S4, S1 e S2. A área S3 
apresenta teor médio de 4,4% de P2O5, ao passo que na 
área S1 é onde está o mais alto teor médio (7,76% P2O5) 
(Figura 18.16). As quatro áreas somadas (Tabela 18.6) 
equivalem a um recurso inferido total de cerca de 1 milhão 
de toneladas de minério fosfático, com teor médio de 
5,68% de P2O5 e relação estéril/minério média de 2,94.

RELAÇÃO ESTÉRIL/MINÉRIO – BLOCO NORTE

ESTÉRIL / 
MINÉRIO

TONELAGEM 
ACUMULADA TEOR MÉDIO (%) 

ESPESSURA 
MÉDIA 

MINÉRIO (M)

ESPESSURA 
MÉDIA ESTÉRIL 

(M)

MINÉRIO 
CONTIDO P2O5

TONELAGEM / 
RECURSO TOTAL 

(%)

≤1 93.406 6,21 0,84 0,00 5.800 1

≤2 478.102 6,93 1,18 2,71 33.127 6

≤3 701.664 7,12 1,13 2,99 49.968 9

≤4 816.535 6,73 1,36 4,92 54.973 11

≤5 1.269.088 6,07 1,99 11,41 76.978 17

>5 7.688.652 7,65 1,63 25,95 588.311 100

Tabela 18.5 -  Parametrização da tonelagem de recursos acumulada e respectivos resultados, em função de valor de corte 
de relação estéril/minério selecionado
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Figura 18.15 - Mapa do bloco Sul exibindo o recurso calculado com relação 
estéril/minério menor ou igual a 5 e livre de restrições socioambientais.

Figura 18.13 - Parametrização da tonelagem de recursos acumulada e do teor médio de P2O5 em 
função de valor de corte de relação estéril/minério selecionado.

Figura 18.14 - Proporção da participação de cada categoria de relação 
estéril/minério em função do total de recursos calculados no bloco Sul.



| 170 |

| CPRM - Avaliação dos Recursos Minerais do Brasil |

ÁREAS FAVORÁVEIS PARA LAVRA A CÉU ABERTO – BLOCO SUL

ÁREA TONELAGEM 
DE MINÉRIO

TEOR MÉDIO 
(%)

DENSIDADE 
MÉDIA (M)

ESPESSURA 
MÉDIA 

MINÉRIO (M)

ESPESSURA 
MÉDIA 

ESTÉRIL (M

MINÉRIO 
CONTIDO P2O5

RELAÇÃO 
ESTÉRIL/ 
MINÉRIO 

MÉDIA

S1 214.686 7,76 1,46 1,05 3,55 16.654 2,31

S2 92.679 7,53 1,43 1,31 2,86 6.976 1,47

S3 475.212 4,40 1,69 3,40 24,39 20.904 4,12

S4 298.745 5,64 1,54 0,96 3,19 16.846 1,98

Total 1.081.322 5,68 1,58 2,08 12,55 61.381 2,94

Figura 18.16 - Comparativo da quantidade de minério fosfático nas quatro áreas 
selecionadas e teor médio de P2O5 de cada área.

Tabela 18.6 -  Áreas selecionadas e resultados do cálculo de recursos e demais aspectos de cada área
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19. RECOMENDAÇÕES E CONCLUSÕES

O Brasil apresenta processos sedimentares fosfo-
genéticos correlacionáveis aos grandes depósitos mun-
diais, com destaque para o Cretáceo (Campaniano ao 
Maastrichtiano), como é o caso do presente estudo, e 
com potencial para novas descobertas, face às unidades 
geológicas se encontrarem em ambiente favorável. 

Do ponto de vista geológico, o depósito fosfático 
de Miriri está inserido nas sub-bacias Olinda e Alhan-
dra e se encontra predominantemente encoberto por 
sedimentos cenozoicos do Grupo Barreiras e por depó-
sitos pós-Barreiras. As principais unidades geológicas 
correspondem às formações Gramame e Itamaracá e, 
secundariamente, à Formação Maria Farinha, que só 
ocorre nas áreas de praia e nas porções mais offshore 
da bacia. A Formação Beberibe, por sua vez, foi descrita 
apenas em testemunhos de sondagem.

Os trabalhos realizados permitiram a individualização 
de três tipos de rochas mineralizadas: 1) Fosforitos inseri-
dos na Formação Itamaracá, definidos neste projeto como 
minério principal, com teores acima de 18% de P2O5 e 
baixos teores de alumínio, que ocorrem apenas no Bloco 
Norte; 2) Rochas fosfáticas siliciclásticas, também inseridas 
na Formação Itamaracá, que apresentam comportamento 
parecido com o do minério principal (tipo 1); 3) Rochas 
fosfáticas carbonáticas da Formação Gramame, repre-
sentando os minérios economicamente secundários, com 
teores entre 1,09% e 13,40% e altas razões de CaO/P2O5. 

Os resultados da integração de dados geológicos, 
geofísicos, geoquímicos e topográficos permitiram esbo-
çar um modelo geológico tridimensional para minera-
lização de fosfato na área de estudo, quantificar seus 
recursos minerais e estabelecer um potencial para a área. 

O desenvolvimento deste trabalho resultou na esti-
mativa de um depósito de fosfato sedimentar distribuído 
em dois blocos maiores, delimitados por requerimentos 
de pesquisa ativos no DNPM, totalizando Recursos Infe-
ridos da ordem de 114,8 Mt, com teor médio de 4,19% 
de P2O5. Segundo JORC (2012), “A categoria inferido 
destina-se a cobrir situações em que uma concentra-
ção ou ocorrência mineral tenha sido identificada, mas 
limitadas medidas e amostras tenham sido tomadas, 
e os dados são insuficientes para permitir que a con-
tinuidade geológica e/ou o teor sejam interpretados 
com confiança. Normalmente, seria aceitável esperar 
que a maioria dos Recursos Minerais Inferidos possa 
ser convertida para Recursos Minerais Indicados com 
a continuidade da exploração. Entretanto, devido à 

incerteza dos Recursos Minerais Inferidos, não se deve 
entender que tais conversões sempre ocorrerão”. 

O modelo tridimensional sugere que nessa área 
ocorre uma camada contínua em subsuperfície com 
rochas sedimentares enriquecidas em fosfato, com pers-
pectivas para desenvolvimento de empreendimento 
mineiro. Seus resultados são importantes indicadores 
para localização de novas áreas com potenciais de fosfato 
e possíveis guias para identificação de afloramentos da 
camada para execuções de trincheiras e amostras de 
canais, favorecendo a exploração futura do fosfato, com 
frentes de lavra em mais de um ponto da jazida. 

A partir do período 2007-2008, têm sido realiza-
dos vários estudos visando a diminuir a dependência 
brasileira dos fertilizantes (dentre eles, os fosfatos). 
A questão é adequar a demanda por fertilizantes à 
capacidade produtiva nacional e evitar aumento na 
vulnerabilidade do Brasil em relação a variações de 
preços no mercado internacional, taxas de câmbio, 
fretes e problemas logísticos dos portos brasileiros. 

Contudo, para que a produção interna tenha sua parti-
cipação ampliada, são necessários investimentos na infra-
estrutura logística (transporte, armazenamento e portos) 
e também na produção, levando em conta os limites geo-
lógicos. Nesses termos, ainda há bom espaço para novos 
empreendimentos mineiros, voltados para atender ao 
mercado nacional de fertilizantes, inclusive os fosfatados. 

Considerando uma relação estéril/minério menor 
ou igual a 5 como limite conceitual para possíveis áreas 
favoráveis à lavra a céu aberto e realizada a subtração 
das áreas com restrições socioambientais, de modo 
que o resultado obtido reflete os Recursos Inferidos 
totais, presente no Bloco Norte, correspondente a 28,9 
milhões de toneladas de minério fosfático a 3,41%, e, 
no Bloco Sul, a 1,2 Mt a 5,68%. 

Considerando as etapas ou estágios de uma ava-
liação econômica propriamente dita, estas avançam 
conforme o projeto evolui e as informações se tornam 
mais detalhadas e precisas, aumentando assim o nível 
de confiabilidade. No primeiro estágio, de estudo con-
ceitual (scoping study), é desenvolvida uma avaliação 
econômica preliminar (AEP). O projeto tendo méritos 
técnicos, econômicos e socioambientais, evolui-se para o 
segundo estágio, de pré-viabilidade. Obtendo-se premis-
sas positivas, o projeto avança para o terceiro estágio, de 
viabilidade econômica, sendo que, por último, realizam-
-se, em geral, os estudos de viabilidade com vistas à 
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obtenção de empréstimos bancários, os denominados 
“bankable feasibility studies”.

Caso se decida pela realização de uma avaliação eco-
nômica mais precisa do Projeto Miriri, algo imprescindível, 

será necessário contratar uma empresa de consultoria 
com know-how em fosfato, para que os parâmetros ora 
utilizados sejam validados e aperfeiçoados, aumentando-
-se, assim, a precisão da análise.
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